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Anexo I

APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA

- Importância da disciplina no ordenamento jurídico

- Livros adotados

- Avaliações

- 1º NP -> Trabalho escrito em equipe (NOTA IGUAL PARA TODOS DA EQUIPE)



- Equipes: OBRIGATORIAMENTE 4 A 6 ALUNOS



- Até cinco pontos: trabalho escrito

- Até cinco pontos: apresentação sobre o trabalho (sorteio do membro da equipe) -> Máximo 10 minutos

- 2º NP – 1ª CHAMADA -> Prova escrita (matéria CUMULATIVA)



- Até TRÊS pontos: V ou F

- Até SETE pontos: questões subjetivas (retiradas do questionário)

- 2ª chamada do 1º e 2º NP: PROVA ORAL

- NOTA FINAL – 1ª CHAMADA -> Prova escrita (matéria CUMULATIVA)



- Até TRÊS pontos: V ou F

- Até SETE pontos: questões subjetivas (retiradas do questionário)

- 2ª chamada da NOTA FINAL: TODA SUBJETIVA (Fora do questionário)

- Questões semanais e sua valoração

- Presenças

- Horário

- Apostila

- Celular em sala

UNIDADE I – REVISÃO DE OBRIGAÇÕES
1. Fato jurídico



- Natural – ordinário/extraordinário



- Humano – voluntário/involuntário



- Ato ilícito

2. Obrigação X Responsabilidade

-RESPONSABILIDADE = OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR 

- Elementos da obrigação: débito e responsabilidade

3. Obrigação


- Relação jurídica limitativa – proteção estatal


- Autonomia X interesse social de cooperação


- Dívida exigível: EXIGIBILIDADE

- Vínculo de dar – fazer – não fazer



- Debitum -> Obligatio

- Transitória e pecuniária


- União de pessoas – polaridade


- Sanção legal pelo inadimplemento

4. Direito das obrigações:


- Relação jurídica patrimonial


- Intercâmbio de bens e serviços entre pessoas 


- Reparação de danos


- Restituição

- Ressalte do devedor
- Consumidor

- Fornecedor

- Produto

- Serviço

- Indenização: descumprimento



- Natureza substitutiva



- Procedimento de execução

- Débito sem responsabilidade X Responsabilidade sem débito

5. Classificação mais comum:


- Dar (+)


- Fazer (+)


- Não fazer (-)


- Mista: comum


- Simples X Conjunta


- Única X Múltipla



- Múltipla (plúrima): Conjunta X Solidária


- Modos de execução



- Simples



- Conjuntivas



- Alternativas



- Condicional



- Termo


- Quanto a aferição do descumprimento – Presunção de culpa

- Meios X Resultado


- Coisa certa:



- Pacta sunt servanda


- Teoria da imprevisão (onerosidade excessiva – CC – Art. 317)

- Obrigação pecuniária


- Dívida de dinheiro


- Dívida de valor: Ex. Pensão alimentícia


- Moeda nacional

- Exceções: contratos de exportação/importação, câmbio e obrigações contraídas no exterior

6. Indivisibilidade X Solidariedade


- Origem (título X natureza da prestação)


- Elemento subjetivo X Elemento objetivo


- Técnica jurídica X material


- Perdas e danos

* Obrigações in solidum: devedor da totalidade sem solidariedade (mesmo fato – sem unidade causa)


- Caracteres:



- Unidade de causa



- Pluralidade de credores ou devedores



- Co-responsabilidade



- Independência de vínculos



- Devedor que solve: Busca da cota-parte



- Credor que recebe: repasse

8. Extinção normal das obrigações -> Solutio

- Accipiens X solvens


- Terceiro não interessado

9. Remissão x Remição

- Envolve apenas direitos privados disponíveis


- Total ou parcial


- Expressa ou tácita


- Efeito da remissão: pagamento


- Solidariedade



- remissão a apenas um devedor



- remissão da dívida feita por um credor


- Terceiros não pode ser prejudicados
10. GERENCIAMENTO DE CRISES NO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

- Descumprimento das obrigações: natureza patrimonial (art. 391)

- Patologia social -> instabilidade

- Mora contratual – Devedor X Credor (art. 394)


- Accipiendi (creditoris)


- Solvendi


- Simultânea

- Adimplemento: tempo – lugar – forma convencionada

- Inadimplemento:


- Absoluto: impossibilidade de cumprir – inutilidade -> PERDAS E DANOS


- Relativo: possibilidade de cumprir – utilidade -> MORA

PERDAS E DANOS

- Inadimplemento absoluto (art. 389): culpa essencial (grave-leve-levíssima)

- Caso fortuito/força maior (art. 393)

- Perdas e danos: reparação patrimonial X penalidade

- Intervenção judicial no valor da indenização – art. 944.

- Cláusula de não indenizar


- Direito dispositivo


- Exoneração total ou parcial


- Frouxidão de vigilância e cuidado


- Gratuidade -> validade de cláusula


- Inválida nas relações de consumo

- Essenciais: culpa e prejuízo efetivo.

- Perdas e danos: lucros cessantes e danos emergentes (art. 402)


- Efeito direto e imediato (art. 403)

- Indenização: expressão em $


- Incluir: juros – correção –custas – honorários adv.

- Cumulação: Dano moral + material + estético (Súmula 37 c/c Súmula 387)
UNIDADE II – SUPORTE CONSTITUCIONAL DA RESPONSABILIDADE CIVIL
1. Ambiental, consumidor, responsabilidade gestor público, etc

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

III - a dignidade da pessoa humana;

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;
XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação
RESPONSABILIDADE CIVIL – PARTE GERAL

EVOLUÇÃO HISTÓRICA


- Lei de Talião 


- Natureza humana -> reação


- Lex Aquilia (Justiniano – Séc. II a. C.) -> responsabilidade extracontratual



- Culpa e modalidades


- Séc. XVII – reestabelecer equilíbrio patrimonial



- Culpa -> dano



- Influência francesa


- Responsabilidade extracontratual -> Em permanente evolução -> adequação social



- Teorias novas (perda de uma chance)



- Seguros obrigatórios



- Fundos especiais

1. Objetivo da ordem jurídica


- Proteger e reprimir o ilícito.


- Membro da sociedade: 

- Deveres positivos e negativos

- Deveres absolutos e relativos

2. Relação dever jurídico X ilícito


- Obrigação X Responsabilidade


- Indenizar: Forma de obrigação

3. Obrigação de indenizar


- Fontes


- CDC X Código Civil 2002



- Responsabilidade em relações de consumo X tradicional

4. Obrigação-sanção X Obrigação-compensação

5. Obrigação pessoal X obrigação por outrem

6. Obrigação de conteúdo definido X Obrigação de conteúdo indefinido

7. Natureza da obrigação X Natureza da responsabilidade

8. Responsabilidade X Violação do dever jurídico

9. Causas para indenizar


a) ato ilícito (legal ou contratual)


b) violação de dever de segurança, incolumidade ou garantia


c) ato lícito

10. Ato jurídico X Negócio jurídico (exemplos)

11. Ilicitude


- Objetiva


- Subjetiva

12. Ato ilícito


- Sentido estrito -> pressupostos



- Responsabilidade subjetiva (CC 186) -> culpa


- Sentido amplo



- Responsabilidade objetiva

13. Sanções por responsabilidade civil

14. Modalidades de ato ilícito


- Civil


- Penal


- Administrativo

15. Restitutio in integrum como imperativo

16. Responsabilidade civil -> Dever jurídico preexistente

- Contratual X Extracontratual

- Responsabilidade objetiva X subjetiva

17. Exclusão de ilicitude


- ato danoso X ilícito (CC 927)


- Ilícito X Direito


- Dano sem violar dever jurídico (CC188)



- Exerc. Regular de Direito



- Legítima defesa



- Estado de necessidade



* ABUSO DE DIREITO (CC187)

18. Fundamento da indenização por ato lícito

19. Responsabilidade extracontratual subjetiva – conduta culposa


- CC1916 X CC2002


- Aplicação da responsabilidade objetiva X Aplicação da responsabilidade subjetiva


- Elemento -> Culpa


- Conduta: 

- Ação

- Omissão (relevância jurídica)


- Vontade X Conduta


- Responsabilidade direta X Responsabilidade de outrem (pessoa, animal, coisas)


- Culpabilidade X Imputabilidade



- Imputabilidade -> Responsabilidade subjetiva (capacidade psíquica)



- Elementos da imputabilidade



- Insanidade X Incapacidade (CC928): quem responde?



- Equilíbrio social



- Inimputabilidade X Irreparabilidade



- Sem culpa -> Sem reparação




- Sem imputabilidade cabe indenização????



- Conduta voluntária X Resultado desejado




- Atos reflexos: SEM vontade




- Intenção X Vontade




- Grau da culpa





- Responsabilização penal (culpa ou dolo)





- Responsabilização civil (dano)



- Dolo X Culpa 

- quanto a origem da conduta

- quanto a representação do resultado



- Dever de cuidado -> homem padrão



- Erro de conduta: fim lícito




- Atividade humanas causam risco: 

- Limites legais

- Limites indeterminados -> dever jurídico genérico (bonus pater familias)



- Conceito de culpa



- Elementos da culpa




- Conduta




- Previsibilidade




- Falta de cuidado





- Modalidade de culpa sentido estrito



- Grau de culpa: grave – leve - levíssima



- Previsibilidade -> probabilidade específica




- Objetiva




- Subjetiva




- Mista



- SEM presivibilidade: caso fortuito / força maior



- Culpa




- In eligendo




- In vigilando




- In custodiendo

- Culpa presumida


- Contraposto a culpa provada (pelo demandante)


- Dano in re ipsa



- Presunção juris tantum (inversão do ônus da prova)

- Culpa contra a legalidade


- Princípio da confiança


- Infração a atos normativo -> responsável

- Culpa concorrente


- Sinonímias


- Como calcular a indenização?
20. Responsabilidade extracontratual subjetiva – Nexo causal


- 2º pressuposto da responsabilidade civil


- Para avaliar a responsabilidade:



- 1º: Conduta



- 2º: Resultado



- 3º: Nexo de causalidade



- 4º: Culpa


- Conceito de nexo causal



- Responsabilidade X Nexo Causal


- Teorias no nexo causal



- Teoria da equivalência dos antecedentes (Von Buri)




- Sinonímias




- Esfera penal




- Causa = Condição





- Processo de eliminação mental de Thirén




- Problemas doutrinários





- Exaspera as causas





- Regressão ao infinito.



- Teoria da causalidade adequada (Von Kries)




- Causa ≠ Condição




- Esfera civil




- Fundamentação jurídica da teoria


- Concorrência da causas (ou de culpa)



- Relação com causalidade adequada



- Concausas




- Concausas preexistentes




- Concausas concomitantes e supervenientes


- Concurso de agentes



- Solidariedade (relações internas X relações externas)



- Direito de regresso


- Causa por omissão



- Dever jurídico de agir




- Dever legal




- Dever contratual




- Criação do risco


- Exclusão de nexo causal



- Fato exclusivo da vítima



- Fato de terceiro



- Caso fortuito (imprevísivel)



- Força maior (inevitável)

21. Responsabilidade extracontratual subjetiva – dano


- Conceito de dano


- Existe responsabilidade sem dano?


- Responsabilidade civil -> natureza material


- Dano material



- sinonímia



- conceito



- espécies




- dano presente




- dano futuro (futuro X imaginação) -> razoabilidade




- dano material reflexo





- Terceiro responsável





- nexo de causalidade





- dano certo



- Prova do dano material?



- Teoria da diferença



- Teoria da perda de uma chance (perte d’une chance)




- Relação com lucro cessante




- Material ou imaterial 




- Valoração da chance?




- Valor da indenização?




- Terceira forma de dano X subespécie do dano emergente




- Jurisprudência problemática


- Dano moral



- Conceito -> DPH



- Evolução da indenizabilidade




- pretium doloris




- indenizável




- cumulável com dano material?




- cumulável com dano estético?




- sucumbência recíproca?



- valor da indenização?




- aborrecimento banal ou hipersensibilidade:




- critérios objetivos para a gravidade do dano -> fora da normalidade



- Compensação



- Dispensa sofrimento psíquico da vítima



- Aspectos individuais ou sociais



- Valor do dano 



- Fontes: CF88, CC2002, CDC e Súmula 37 do STJ



- Dano moral por inadimplemento contratual



- Dano moral por exercício regular de um direito



- Prova do dano moral? -> irreparabilidade?



- Dano moral in re ipsa



- Legitimados para pleitear dano moral




- Indeterminados?




- parentes (até que grau?) amigos?




- hierarquia de legitimados?




- nível de relacionamento




- dano reflexo





- presunção juris tantum



- herdeiro x danos morais




- vítima não intentou a ação em vida (o que se transmite?)




- vítima intentou a ação em vida (o que se transmite?)



- arbitramento do dano moral




- Código Brasileiro de Telecomunicações: 5 a 100 SM (honra)




- Lei de imprensa (Lei 5250/67)





- Súmula STJ 281: dano moral sem tarifação




- CF88 -> Fim da tarifação




- Risco: descrédito da justiça




- an debeatur X quantum debeatur




- critérios





- reprovabilidade





- bem jurídico lesado





- intensidade do sofrimento





- duração do sofrimento





- capacidade econômica da vítima





- capacidade econômica do ofensor





- razoabilidade





- limitação pelo bom senso



- Dano moral punitivo




- inexistência no OJ pátrio




- direito comparado: EUA e Inglaterra




- finalidades do dano moral



- Dano moral contra pessoa jurídica




- Honra objetiva X Honra subjetiva




- Nome, imagem, reputação, sigilo de correspondência e dos negócios




- Não restrição a dor, sofrimento. 




- Inclui honra profissional




- Dano moral sentido estrito X dano moral sentido amplo.




- Súmula STJ 227: PJ pode sofre dano moral.



- Indenização pela morte do filho menor




- 1º : só luto/funeral -> impunidade

- 2º : Por dano patrimonial -> menor com “valor econômico potencial” (Súmula 491 – indenizável o acidente fatal de filho menor que não trabalhe)

- critíca




- 3º: Por dano moral





- Classe média/alta X Class baixa renda



- Dano estético




- Deformidades/defeitos físicos




- 3º tipo ou tipo de dano moral?



- Dano à imagem




- CC – art. 20




- Conceito




- Bem personalíssimo




- Pode causar dano moral e material




- Imagem de falecido





- A quem pertence?





- Intransmissibilidade dos direitos personalíssimos





- Transmissibilidade da imagem ou dos efeitos materiais/morais




- Exceções





- interesse público





- informação





- ensino





- administração da justiça




- Valor da indenização X Valor se autorizada a imagem




- Dano moral X jornalismo





- Informação X Vida privada






- Informar e ser informado






- “Envolvido” ????





- Liberdade de expressão X Liberdade de informação





- Publicidade -> Privacidade -> Intimidade





- Cláusula pétrea (art. 5º X)





- Princípio da proporcionalidade





- Limitações da liberdade de Informação






- Verdade






- SEM anonimato






- Direito de resposta






- Inviolabilidade da intimidade, honra e imagem





- Pessoa notória X privacidade X interesse público





- Legitimação passiva para a responsabilidade da imprensa






- Súmula 221 STJ






- Repórter e dono


- Liquidação do dano (CC944)



- Indenizar -> Indene (restitutio in integrum)



- Bom senso e razoabilidade



- Pagamento único X Pensionamento



- Funeral sem comprovação: 5SM



- Sobrevida (60/65 – 65/67 – 65/70)



- Sem remuneração comprovada



- Reajuste periódico



- Incapacidade laborativa: considerar % e ganhos



- Despesas comprovadas



- Considerar só a profissão específica inabilitada (CC950)

- Readaptação/Reabilitação X Pensionamento integral (enriquecimento ilícito?????)

- Pensão aos pais (morte de filho)


- Pode trabalhar: até 65 anos


- Sem idade para trabalhar: 



- Até 25 anos: 100%



- > 25 anos: 50%

- Pensão aos filhos (morte do pai)


- termo: 25 anos

- Pensão por morte do INSS cumulável com responsabilidade civil?

- Seguro obrigatório (Ex. DPVAT - Lei 6194/74 alterada pela Lei 11482/07) cumulável com responsabilidade civil?

- Inclui 13º?

- Correção monetária (Súmula 43 STJ):


- Conceito


- Pensão em SM


- Demais casos: correção

- Juros moratórios


- Conceito


- Dies a quo


-Sem prefixação (CTN 161 - § 1º)


- O problema da SELIC


- Súmula STF 254


- Responsabilidade contratual: dies a quo


- Responsabilidade extracontratual: dies a quo

- Como provar o dano?


- Regra geral


- Sentença líquida sempre que possível (CPC 459)


- Problemas da sentença ilíquida

- Legitimidade para pedir indenização


- Dependência presumida para pensão (danos materiais)



- Companheira?

- Dano moral por quem?

- Constituição de capital para pensionamento (CPC 602)


- PJ da Administração Pública deve constituir capital?

- Revisão do dano X Coisa julgada


- Prestações de trato sucessivo


- Agravamento X Melhora


- Rescisória X Ação revisional


- Rebus sic stantibus (CPC 471 I)


- Efeitos ex-nunc

- Remaridação do viúvo

- Prescrição

- 5 anos X 3 anos


- Pendente fato de apuração criminal (CPC 200)

22. Responsabilidade extracontratual objetiva


- Ausência de culpa X relevância da culpa


- Conduta <-> dano <-> nexo causal


- Evolução



- Progresso científico e explosão demográfica -> Industrialização



- Dificuldade de provar a culpa



- Responsab. Subjetiva -> Culpa presumida -> Responsab. Objetiva


- Teoria do risco



- Conceito de risco 




- Probabilidade de dano X responsabilidade 



- Modalidades de risco




- Risco proveito




- Risco profissional




- Risco excepcional




- Risco criado




- Risco integral


- Responsabilidade objetiva -> violação do direito de segurança da vítima



- Brasil: Modalidade de teoria?



- Regra para relações de consumo



- 1912: 1ª Norma que dispunha responsab. Objetiva



- 1967: Acidentes do trabalho



- STF Súmula 229: Soma das indenizações INSS e “comum”




- Acidente do trabalho: risco INTEGRAL para o INSS

- Acidente do trabalho: respons. Subjetiva para o empregador (CF 7º - XXVIII) 

-> CF88 X CC2002 927



- DPVAT – Lei 6194/74 alterada pela Lei 11482/07 – R$2700 a R$13.500,00
- Responsabilidade objetiva (seguro social) (RISCO INTEGRAL)

– Credor indeterminado (determinável)

- Súmula 257 STJ: Falta de pagamento do DPVAT



- Hipóteses de responsabilidade objetiva no OJ brasileiro




- Responsabilidade Civil do Estado (Risco administrativo) – CF88 37 §6º 




- Responsabilidade por danos ambientais




- Responsabilidade em relações de consumo




- Responsabilidade no Código Brasileiro de Aeronáutica




- Responsabilidade por danos nucleares




- Responsabilidade por abuso de direito (CC2002 187)




- Responsabilidade pelo fato da coisa e do animal




- Responsabilidade dos incapazes



- Socialização dos riscos -> seguro coletivo




- Repartição econômica dos riscos sociais




- Fundos coletivos de reparação -> Justiça comutativa




- Causas





- Aumento dos acidentes





- Crescente irreparabilidade





- Falta de patrimônio do ofensor





- Valor básico de compensação





- Enfoque na vítima (coletividade) e não no ofensor




- Cumulativo com responsabilidade individual

23. Responsabilidade objetiva no abuso de direito


- CC1916: subjetivista


- CC2002: objetivista


- Abuso X Direito


- Fundamento do abuso de direito: Desvio de finalidade


- Teorias:



- Subjetiva



- Objetiva


- Abuso de direito: Fonte de obrigação de indenizar (CC927)


- Exceder limites



- Específicos




- Econômicos




- Sociais



- Gerais




- Boa fé




- Bons costumes


- Exercício anormal do direito 

- QUALQUER DIREITO

- QUALQUER PESSOA

- QUALQUER ÁREA DO DIREITO


- Abuso de direito: 

- Excesso manifesto

- Nascimento lícito

- Sem dano (SANÇÃO POSSÍVEL)

- Exemplos 


- Exercício regular de direito -> pode causar dano (indenizável?)


- Responsabilidade pelo desempenho de atividade de risco



- Teoria do risco criado



- Conceito de atividade -> Serviços



- Riscos inerentes X Riscos adquiridos



- Riscos adquiridos




- Imprevisibilidade




- Anormalidade



- Periculosidade




- Objetiva




- Subjetiva



- Obrigações de meios X Obrigações de resultado




- Responsabilidade objetiva????



- Indenizável 

- Exercício da atividade perigosa X Dano causado pelo exercício da atividade

- Dever de segurança -> Fato do serviço


- CDC 14 §1º: Serviço defeituoso


- Serviço perigoso X Serviço defeituoso



- Responsabilidade solidária




- Locadora de veículos e locatário




- Planos de saúde e profissionais




- Empresários (CC 931)


- Responsabilidade empresária



- CC931



- Teoria do risco do empreendimento -> fornecedor



- Justiça distribuitiva


- Responsabilidade pelo fato do produto



- Defeito do produto



- Acidente de consumo



- CDC- art 12


- Causas de exclusão da responsabilidade objetiva



- Indispensável o nexo causal



- Inexistência do defeito




- Fortuito interno




- Fortuito externo



- Fato exclusivo da vítima



- Fato exclusivo de terceiro


- Risco do desenvolvimento (fortuito interno???)


- Ação de regresso

SENTENÇA CRIMINAL X RESPONSABILIDADE CIVIL
1. Responsabilidade Civil X Responsabilidade criminal

2. CC935

3. Independência relativa entre esferas civil e penal -> Jurisdição UNA

4. Duplo processo de responsabilização X Bis in idem

5. Repercussão no cível da decisão criminal (interseção de jurisdição)

6. Fundamentos para a absoluta separação


- Coisa julgada afronta a separação de jurisdição


- Juízo criminal incompetente para matéria cível

6. Fundamentos para a influência


- CPP63 -> TJ da sentença criminal -> execução cível


- CPC 475N II – Sentença penal TJ -> Título executivo judicial


- Princípio da subsidiariedade e da intervenção mínima



- Ilícito civil e penal: natureza da distinção


- Sentença criminal: An debeatur


- Se sentença criminal TJ: pode ingressar com ação cível de conhecimento?


- Só vincula o réu

7. Sentença penal absolutória -> Analisar a natureza da decisão


- Falta de prova X Não ter sido o autor X Não ter ocorrido o fato


- Sentença criminal TJ reconhece inexistência do fato


- Sentença criminal TJ reconhece falta de provas



- fato



- autoria



- culpa

- Excludentes de antijuridicidade: LD, ERD, EN

- Possibilidade de condenação cível embora presunção de inocência -> novas provas


- Sentença absolutória por motivo peculiar ao direito penal



- Institutos próprios: imputabilidade, culpabilidade



- Impede ação cível?



- Não apreciado no crime: fato pode ser apreciado no cível


- Sentença absolutória por excludente de ilicitude



- CPP65 – Coisa julgada cível a sentença penal LD, EN, ECDL, ERD.



- Se não há ilícito penal -> não há ilícito civil (CC188)

- Cuidado (CC929 e930 § único) – EN em regra deve indenizar com direito de regresso

- Indenização apesar do EN -> Indenização por ato LÍCITO (EXCEPCIONAL)


- Sentença absolutória do Júri



- Decisão do Júri: Imotivada



- Parte aproveitável para o cível



- Não se sabe se o júri entendeu por exemplo:




- réu concorreu para a infração




- excludentes




- (in)existência do fato


- Sobrestamento do processo civil



- Interposição das ações cível e criminal de forma independente (CPP64)



- Faculdade -> sobrestar a ação civil (CPC64 c/c CPC110)




- Única razão: Verificar a existência do fato delituoso




- Prazo de suspensão da ação civil (CPC265 §5º)


- Influência do processo criminal na esfera administrativa



- Avaliar dupla tipicidade



- Se dupla tipicidade: condenação penal -> efeito administrativo



- Se dupla tipicidade: absolvição penal -> efeito administrativo (falta residual??)



- Se negação do fato ou do autor -> efeito administrativo

- Perda do cargo -> efeito da condenação e só em crimes com abuso de poder ou violação dos deveres funcionais com pena > 4 anos (CP92 I e §único)


- Efeito não é automático

COMENTÁRIOS AO CC 927 A 954
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.


- Culpa: Omissão de diligência


- Causa: causa efficiens -> Teoria das probabilidades
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.


- Ato abusivo: independe de culpa


- Ilicitude objetiva


- Pode ser reconhecido de ofício


- Efeitos do ato abusivo



- Nulidade



- Indenizabilidade

Art. 188. Não constituem atos ilícitos:

I - os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido;

II - a deterioração ou destruição da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim de remover perigo iminente.

Parágrafo único. No caso do inciso II, o ato será legítimo somente quando as circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, não excedendo os limites do indispensável para a remoção do perigo.



- Legítima defesa: própria ou terceiro



- Exercício Regular de Direito: Não atingir terceiros
TÍTULO IX - Da Responsabilidade Civil

CAPÍTULO I - Da Obrigação de Indenizar

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.


- Regra geral: Responsabilidade CC é subjetiva (≠ CDC)


- Elementos objetivos:



- conduta



- antijuridicidade



- dano



- nexo de causalidade


- Elementos subjetivos:



- Culpa



- Imputabilidade


- Responsabilidade solidária (legal) – CC932 e CC942


- Profissional liberal:



- atividade SEM vínculo de subordinação



- objetiva (resultado ou de risco) ou subjetiva


- Casuística


- Advogado: Responde por calúnia

- Advogado em atraso com OAB -> Processo administrativo -> pedido de dano moral pelo advogado

- Assalto em agência bancária: fortuito interno X fortuito externo


- Proibição de criança ir ao banheiro


- HIV + (Dano moral X Dano Material)


- Responsabilidade do Estado



- Objetiva: atos comissivos



- Subjetiva: atos omissivos

Art. 928. O incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes.

Parágrafo único. A indenização prevista neste artigo, que deverá ser eqüitativa, não terá lugar se privar do necessário o incapaz ou as pessoas que dele dependem.


- Responsabilidade do incapaz: subsidiária ou excepcional


- Responsabilidade solidária (emancipado)


- Limite humanitário
Art. 929. Se a pessoa lesada, ou o dono da coisa, no caso do inciso II do art. 188, não forem culpados do perigo, assistir-lhes-á direito à indenização do prejuízo que sofreram.
Art. 930. No caso do inciso II do art. 188, se o perigo ocorrer por culpa de terceiro, contra este terá o autor do dano ação regressiva para haver a importância que tiver ressarcido ao lesado.

Parágrafo único. A mesma ação competirá contra aquele em defesa de quem se causou o dano (art. 188, inciso I).


- Possibilidade de denunciação da lide -> terceiro culpado (CPC 70 – III)
Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e as empresas respondem independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos em circulação.


- Exclusão dos casos do CDC


- Responsabilidade pelo fato e pelo vício do produto
Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia;

II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas mesmas condições;

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;

IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, moradores e educandos;

V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, até a concorrente quantia.


- Responsabilidade solidária e objetiva


- Independe de culpa

Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos.

Art. 934. Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago daquele por quem pagou, salvo se o causador do dano for descendente seu, absoluta ou relativamente incapaz.

Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.


- Se revisão criminal absolver: ação de conhecimento.
Art. 936. O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este causado, se não provar culpa da vítima ou força maior.


- Responsabilidade presumida (juris tantum)


- Provada qualquer modalidade de culpa da vítima
Art. 937. O dono de edifício ou construção responde pelos danos que resultarem de sua ruína, se esta provier de falta de reparos, cuja necessidade fosse manifesta.

Art. 938. Aquele que habitar prédio, ou parte dele, responde pelo dano proveniente das coisas que dele caírem ou forem lançadas em lugar indevido.


- Queda de jarro de um apartamento identificado


- Queda de jarro de um apartamento não identificado
Art. 939. O credor que demandar o devedor antes de vencida a dívida, fora dos casos em que a lei o permita, ficará obrigado a esperar o tempo que faltava para o vencimento, a descontar os juros correspondentes, embora estipulados, e a pagar as custas em dobro.


- Dívida pode existir – ainda não exigível

- Dívida antes de vencida ser exigível (exceção)



- falência/insolvência do devedor



- cessação/insuficiência de garantias sem reforço



- cobrança de credor pignoratícia (2ª penhora)

Art. 940. Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele exigir, salvo se houver prescrição.


- Reconvenção ou ação autônoma


- Provar a malícia / má-fé


- Ameaça de ação criminal por cheque sem fundo inexistente
Art. 941. As penas previstas nos arts. 939 e 940 não se aplicarão quando o autor desistir da ação antes de contestada a lide, salvo ao réu o direito de haver indenização por algum prejuízo que prove ter sofrido.


- Necessidade de consentimento se citação


- Ação autônoma por danos: antes da citação
Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela reparação.

Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com os autores os co-autores e as pessoas designadas no art. 932.

Art. 943. O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la transmitem-se com a herança.


- Herança responde pelas dívidas


- Antes da partilha



- Reserva no inventário



- 30 dias ação de cobrança


- Depois da partilha



- cobrar dos herdeiros o quinhão

CAPÍTULO II Da Indenização

Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.

Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, eqüitativamente, a indenização.


- Reestabelecer situação atual sem dano


- STJ revisa valor
Art. 945. Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do dano.


- Concorrência de culpas (culpa concorrente)


- Redução proporcional

Art. 946. Se a obrigação for indeterminada, e não houver na lei ou no contrato disposição fixando a indenização devida pelo inadimplente, apurar-se-á o valor das perdas e danos na forma que a lei processual determinar.
Art. 947. Se o devedor não puder cumprir a prestação na espécie ajustada, substituir-se-á pelo seu valor, em moeda corrente.

Art. 948. No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir outras reparações: 

I - no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral e o luto da família;

II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida da vítima.


- “outras reparações” – significação


- Recebimento de benefícios previdenciários X indenização


- Legitimidade do(a) companheiro(a) -> comprovar real convivência


- 13º salário?


- Integral até 25 anos -> ½ ou 1/3 de redução até 65ª


- Sem renda comprovada?


- Idade limite (60, 65, 70)


- Se vítima maior de 70 anos?
Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das despesas do tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da convalescença, além de algum outro prejuízo que o ofendido prove haver sofrido.


- Liquidação por artigos (alegar e provar fato novo)


- Prótese de excelente qualidade x dano moral
Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu.

Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização seja arbitrada e paga de uma só vez.


- Constituição de renda -> garantir pensionamento alimentício


- Ideal: credores incapazes e/ou situação econômica do devedor instável

- Constituição de renda independe da situação do demandado


- Incapacidade X Invalidez
Art. 951. O disposto nos arts. 948, 949 e 950 aplica-se ainda no caso de indenização devida por aquele que, no exercício de atividade profissional, por negligência, imprudência ou imperícia, causar a morte do paciente, agravar-lhe o mal, causar-lhe lesão, ou inabilitá-lo para o trabalho.


- Médico, advogado, etc.
Art. 952. Havendo usurpação ou esbulho do alheio, além da restituição da coisa, a indenização consistirá em pagar o valor das suas deteriorações e o devido a título de lucros cessantes; faltando a coisa, dever-se-á reembolsar o seu equivalente ao prejudicado.

Parágrafo único. Para se restituir o equivalente, quando não exista a própria coisa, estimar-se-á ela pelo seu preço ordinário e pelo de afeição, contanto que este não se avantaje àquele.
Art. 953. A indenização por injúria, difamação ou calúnia consistirá na reparação do dano que delas resulte ao ofendido.

Parágrafo único. Se o ofendido não puder provar prejuízo material, caberá ao juiz fixar, eqüitativamente, o valor da indenização, na conformidade das circunstâncias do caso.


- Indenização com:



- Moderação



- Proporcional a culpa



- Nível sócio-econômico do devedor



- Nível Sócio-econômico do credor



- Bom senso



- Particularidade de cada caso



- Não gerar enriquecimento ou empobrecimento



- Equidade

- Indenização por quebra da promessa de casamento

Art. 954. A indenização por ofensa à liberdade pessoal consistirá no pagamento das perdas e danos que sobrevierem ao ofendido, e se este não puder provar prejuízo, tem aplicação o disposto no parágrafo único do artigo antecedente.

Parágrafo único. Consideram-se ofensivos da liberdade pessoal:

I - o cárcere privado;

II - a prisão por queixa ou denúncia falsa e de má-fé;

III - a prisão ilegal.


- Responsabilidade estatal 


- Responsabilidade pessoa do autor
RESPONSABILIDADE CIVIL – PARTE ESPECIAL
RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR
- Função social do contrato

- Transporte -> setor especial da RC

- CC2002: 730 a 756


- Transporte de pessoas


- Transporte de coisas

- Aspectos


- Transportador-empregados (AT)


- Transportador-terceiros (consumidor para todos os efeitos) – Extracontratual e objetiva


- Transportador-passageiro -> contratual

- RELAÇÃO TRANSPORTADOR-PASSAGEIROS


- Dispensa comprovar passagem


- Cláusula de incolumidade (garantia e resultado)


- Violação dever de custódia/cuidado -> RC objetiva 


- Teoria do risco

- Vício ou defeito do serviço -> relação co  dano


- Fortuito interno X Fortuito externo (só o externo exclui)

- Forma de exclusão:

- força maior (fortuito externo) – inevitabilidade

- culpa exclusiva vítima (transporte não é causa, mas ocasião): causa única e determinante (CC738)

- Inadmitidas: caso fortuito (imprevisibilidade), culpa exclusiva de terceiro


- Culpas concorrentes: atenuação


- Pingente X Surf ferroviário

- Agressões (assalto, tiro, pedradas) no coletivo: fortuito externo, salvo participação preposto


- Fato de terceiro: transportador indeniza e regressa (Súmula 187 STF e CC735)

- Início do contrato de transporte: entrar na plataforma de embarque até saída


- CC fala do início do transporte de coisas e não de pessoas

- Transporte aparentemente gratuito X Transporte puramente gratuito (carona)


- Contrato de transporte: oneroso e comutativo


- Transporte gratuito: responsabilidade aquiliana (CC736)



- Súmula STJ 145: transportador gratuito responsável se dolo ou culpa grave.

- Transporte clandestino: SEM RC do transportador

- Transporte de valores: agressões não são imprevisíveis (obr. Resultado)


- Vende garantia e segurança


- Risco integral

- Proibição de cláusula de não indenizar (CDC e CC734)

- Transporte aéreo


- Nacional (Código Brasileiro de Aeronáutica Lei 7565/86 c/c CDC)



- Se estende a passageiros sob cortesia



- Excludentes: estado de saúde exclusivo do passageiro ou culpa exclusiva



- Limita a indenização (revogado pelo CDC)



- Embarque/desembarque: área privativa de passageiros (e não para o público)



- Responsabilidade extra-contratual: terceiros na superfície


- Internacional (Convenção de Montreal/1999 e Decreto 5910/06 c/c CDC)



- Objetiva



- Teoria do risco da atividade



- Indenização tarifada até: U$133.000 (resp. objetiva)



- Acima desse valor : resp. subjetiva



- CDC X Convenção Montreal (STJ: CDC)

- Vários trechos com transportadores diversos: cada um responde por seu trecho (CC733)

- Transporte de mercadorias


- Mesmos princípios do transporte de pessoas


- Excludentes: fortuito externo e fato doloso exclusivo de terceiros


- Recebimento da mercadoria sem ressalta: presunção de perfeito estado

- Legalmente pode ser limitada ao valor transportado e informado no conhecimento (difere do transporte de pessoas)


- Sem informação: 250 francos por quilograma


- Vários trechos com transportadores diversos: solidariedade (CC756)

RESPONSABILIDADE DO SEGURADOR
- Instrumento de desenvolvimento e preservação do patrimônio -> socialização dos riscos

- Elementos essenciais: 

- Riscos previstos (possibilidade de danos por evento futuro e previsível) – CC760


- Independe da vontade dos contratantes


- Seguro: garante dos riscos previstos


- Riscos objetivos X Riscos subjetivos (seguro perfil)

- Mutualidade (base econômica): segurador é gerente do negócio

- Boa-fé (presunção relativa)


- Declarações do segurado (exatas, corretas e sem omissões intencionais)

- Objetivos: segurança, garantia e tranqüilidade do segurado (interesse legítimo)

- Espécies


- Pessoas


- Coisas


- Resp. civil

- Seguro de coisas (valor de mercado)


- Sinonímia (seguro de danos)


- Proibição de lucro com o evento danoso (vedação de seguros múltiplos)


- Co-seguro (seguro cumulativo ou conjunto)



- Distribuição de riscos entre 2 ou mais seguradores



- Seguros elevadíssimos



- Cada seguro cobre uma parte



- Um só administra

- Seguro de pessoas


- Permitido a pluralidade de seguros: SEM limitação


- Benefício próprio ou de terceiros


- Individual ou em grupo


- Seguro em grupo



- Estipulante: empresa, sindicato, associação de classe...



- Adesão aberta de novos segurados



- Contrato estável: permite entrada e saída de segurados



- Partes: estipulante, segurado e beneficiário

- Seguro de Responsabilidade civil


- Cobrir riscos profissionais


- Segurador garante pagar indenização a terceiros


- Não cobre condutas dolosas (CC762)


- Proibição do segurado transigir sem anuência do segurador (CC787)



- Única exceção para seguros legais (CC788)

- Características


- Contrato de adesão


- Interpretação mais favorável ao segurado


- Boa-fé em todo o pré e trans contrato (CC422)


- Riscos previstos (avaliação atuarial e cláusula limitativa de riscos)



- Destaque na redação/leitura



- Problemas nos planos de saúde

- Cláusula abusiva X Cláusula limitativa do risco

- Excludentes de responsabilidade do segurador


- Aproxima-se do risco integral


- Não alegável: fato exclusivo de terceiros, caso fortuito, força maior


- Direito de regresso do segurador contra terceiros


- Única exclusão: fato exclusivo do segurado (dolo ou má-fé)

- Proibição do agravamento do risco (alcoolizado/drogado)

- Fraudes no seguros


- Má-fé contratual


- Simulações para receber seguro


- Fraude tarifária (distinção pela localidade do seguro)

- Suicídio não premeditado (involuntário) X pré-meditado (voluntário)


- Súmula STJ 61: seguro de vida cobre suicídio não premeditado


- CC798: Absurdo CC estabelece prazo de carência para o suicídio



- Legislador ampliou o prazo para premeditação



- Premeditação: ônus da prova do segurador

- Mais de um beneficiário do seguro e um só com fraude: não atinge o outro

- Início do contrato de seguro: momento de acordo de vontades


- Não confundir momento da celebração com momento da eficácia



- Pagamento da primeira parcela é adimplemento e não conclusão


- Estabelecer início e fim da validade (pode ter termo suspensivo)

- Transferência do bem X transferência automática do seguro do bem


- Recomendação: aviso escrito

- Direito de ação de terceiro contra o segurador na resp. civil (jurisprudência inclinada)

- Direito de ação de beneficiário contra o segurador (jurisprudência consolidada)

- Inexiste direito de ação do segurado contra o estipulante

- “Chamamento” do segurador ao processo


- Na verdade: denunciação à lide


- Regra: proibição de intervenção de terceiros


- Excepcional: CDC101 II -> trazer segurador (aumento garantia de receber indenização)


- Solidariedade (segurador limitado ao valor do seguro)

- Companheira beneficiária do seguro (CC793/794)

- Prescrição CDC (cinco anos) X CC178 §6º II (um ano)


- Relação de consumo X Relação contratual


- Prazo para o segurado


- Prazo para terceiro beneficiário.

RESPONSABILIDADE POR FATO DE OUTREM

- Regra da Responsabilidade civil: responsabilidade direta ou por fato próprio

- Exceção: Responsabilidade indireta ou por fato de outrem (CC932)


- Responsabilidade por fato próprio omissivo


- Presunção relativa e legal da culpa (CC933) -> objetiva

- Necessidade de vínculo jurídico entre autor do ilícito e responsável

- Violação dever de guarda, vigilância ou custódia


- In vigilando


- In eligendo


- In custodiendo

- Atos ilícitos praticados por incapazes


- Dever jurídico objetivo de pais, tutores, curadores e empregadores


- Aumento da chance da vítima ser indenizada

- Autor direto da ofensa deve estar sobre a autoridade do autor indireto e em sua companhia

- Limite humanitário de indenização (CC928)

- Exclusão de responsabilidade: Não ter o poder de direção 

- Provar que a direção era do estabelecimento educacional ou outros parentes durante a prática do ato ilícito

- Responsabilidade dos pais: intermitente

- Emancipação: não afasta a responsabilidade dos pais 

- Único caso de responsabilidade solidária entre pais e menor de 18 anos

- Exemplo: empréstimo de veículo, brincadeiras com armas de fogo, responsabilidade do patrão pelos atos de seu preposto, etc.

- Preposto age dento do direito X Preposto com abuso de direito (Responsabilidade do empregador/comitente ?)

- Responsabilidade dos tutores e curadores: mais branda que dos pais (exercem múnus público)

- Responsabilidade locadora de veículos pelos danos causados pelo carro locado (Súmula STF 492) – Solidariedade 

- Reforço pelo CDC – vítimas de consumo 

– Sai da RC por fato de outrem para RC objetiva própria

- Inválida cláusula limitativa de indenizar

- Responsabilidade estabelecimentos de ensino e hotéis Solidariedade 

- Reforço pelo CDC – vítimas de consumo 

– Sai da RC por fato de outrem para RC objetiva própria
- Inválida cláusula limitativa de indenizar

RESPONSABILIDADE PELO FATO DAS COISAS (GUARDA DE COISAS INANIMADAS)
- Objetiva

- Coisa: instrumento de dano por falta de vigilância

- Somente nos casos em que não há participação do dono/preposto

- Exemplos: elevador com mal funcionamento, escada rolante que esmaga pé, responsabilidade por animal


- Mero aviso exime RC ou aumenta o dever de vigilância?

- Responsabilidade: poder de comando/vigilância sobre a coisa

- Carro furtado e envolvido em acidente: Proprietário é responsável?


- Ladrão é possuidor


- Proprietário: só responde se dolo ou culpa grave

- Dever de guarda: obrigação de resultado

- Exclusão de RC: força maior – fato exclusivo da vítima ou terceiro

- Não transferência de carro vendido ao DETRAN


- 30 dias para aviso (CTB 134)


- Presunção relativa


- Eximir de RC: prova inequívoca e documental de transferência (firma reconhecida)

- Súmula STJ 132: ausência de transferência não implica necessária responsabilidade do vendedor

- Responsabilidade por animal


- Proprietário e/ou guardião


- Guardião temporário: detentor poder de direção

- Exclusão de RC


- Fato exclusivo da vítima ou força maior

- Animais: só os domésticos ou em cativeiro (silvestre não tem detentor)

- Responsabilidade pela ruína de edifício (vizinho de obra, por exemplo)


- Fundamentos Direito de vizinhança (CC 618, 1277 e 1299 c/c CDC 12 e 14)


- Responsabilidade do proprietário e construtor (empreiteiro): presunção de causalidade


- Ato lícito e lesivo: exemplo de RC sem culpa (objetiva)

- Exoneração: força maior

- Atenua: má conservação do imóvel ruído

- Ruína: qualquer parte que se despreeende do principal (total ou parcial) – CC937


- Não confundir com actio de effusis e dejectis – CC938 (objetos que caem - jarros, por exemplo).

- Casa: entenda prédio

- Actio de effusis e dejectis

- Responsabilidade do habitante (morador) se identificado


- Possibilidade de solidariedade entre morador e condomínio (exclusão lado oposta)

RESPONSABILIDADE CONTRATUAL
- Negocial ou obrigacional

- Vínculo jurídico pré-estabelecido

- Distinção aquiliana e contratual: Em parte superada pelo CDC


- Fonte distinta

- Natureza do dever (positivo de adimplir – contratual X negativo de neminem laedere da aquiliana)

- Presunção de culpa na contratual (aquiliana: culpa provada)

- Pressupostos da RC contratual


- Contrato válido


- Inexecução contratual


- Dano


- Nexo causal

- Cláusula penal


- Prefixação de indenização


- Compensatória X moratória

- RC pré-contratual


- inexistência de justo motivo para ruptura


- criação de razoável confiança na conclusão do contrato

- RC pós-contratual (culpa post factum finitum)


- Peças de reposição e garantia


- Dever de sigilo


- Recall


- Fato do príncipe: SEM direito indenizatório

RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
- Profissionais liberais: nível de escolaridade?

- RC subjetiva (CDC14 – 4o) -> padrão do profissional médio

- Responsabilidade médica


- Obrig. meios X Obrig. resultados


- Inversão do ônus da prova


- Corporativismo?


- Responsabilidade por terceiro (chefe de equipe)


- Dever de informar -> consentimento informado


- Sigilo médico


- Teoria da perda de uma chance (de um resultado favorável no tratamento)


- Cirurgia plástica


- Responsabilidade médica empresarial -> objetiva (fato do serviço)



- PJ pessoa do médico



- Hospitais/clínicas


- Infecção hospitalar


- Exames complementares


- Plano de saúde X Seguro de saúde (como se dá a responsabilidade?)

- Risco inerente/iatrogenia (normal e previsível) X Risco adquirido (anormal e imprevisível)


- Seguro médico



- Incentivo à industria do dano



- Não cobre dano moral



- Limitado o valor



- Variação por especialidade – tempo de formado – processo prévio



- Inviabilizar profissão

- Responsabilidade dos dentistas


- Obrig. Resultado: tratamentos mais regulares/previsíveis/menor complexidade

- Responsabilidade dos advogados


- Relação ao cliente (contratual)


- Relação a terceiros (extracontratual)


- Dever de informar e sigilo


- Resp. subjetiva


- Teoria da perda de uma chance aplicável

- Lide temerária (litigância de má-fé): solidariedade cliente/advogado (direito de regresso)


- Ofensa irrogada em juízo: injuria – difamação – calúnia

RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (OU DO ESTADO)
- Inclui a Administração Direta e Indireta.

- Objetiva

- Evolução


- Irresponsabilidade


- Concepção civil: culpa exigida


- Teoria organicista: Estado (UNIDADE) age através de seus agentes -> culpa individual



- Agente público: maior autoridade ao mais modesto.


- Teoria da culpa anônima (impessoal): dispensa identificar o agente



- Falta do serviço: não prestação, má-prestação ou retardo

- Benefícios da coletividade -> ônus da coletividade


- Equilibrar a repartição dos ônus: igualdade e equidade

- Teoria do risco administrativo


- Excludentes



- fato exclusivo da vítima



- fato exclusivo de terceiro



- caso fortuito



- força maior


- Atenuantes: culpa concorrente

- Teoria do risco integral X teoria do risco administrativo

- Exemplo teoria risco integral (AT)

- Início da RC Estado na Jurisprudência -> Hoje CF 88 – Art. 37 – parágrafo 6º. 


- Inclui conduta comissiva ou omissiva (específica e não genérica)

- Prestador de serviços públicos: incidência CDC

- Responsabilidade solidária do Estado ou Responsabilidade subsidiária do Estado pelos permissionários/cessionários/serviços por delegação pública (tabeliães, notários e oficiais de registro)?


- Lei 8987/95 – art. 25: subsidiária


- Questionável pelo CDC

- RC por obras públicas: solidariedade entre Estado/empreiteiro

- RC do Estado por atos judiciais


- Serviços judiciários: espécie de serviço público (CF88 não excepciona)



- CF88 – art.5º - LXXV afirma RC Estado por erro judiciário


- Atividade judicial ou judiciária 



- Mal funcionamento da Justiça

- Atividade jurisdicional 

- erro in judicando

- erro in procedendo)



- RC pessoa do Juiz: dolo, fraude, recusar, omitir ou retardar medidas


- Não há RC Estado se coisa julgada (Desconstituição como pré-condição)

- RC por atos legislativos


- Lei genérica X Lei de efeitos concretos (similar a atos administrativos)
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	1. PROJETO DE ENSINO

	1. IDENTIFICAÇÃO

	Código e Nome da Disciplina

J774 - RESPONSABILIDADE CIVIL 
	Créditos

Teórico / Prático

4,0(quatro)

	Pré-Requisito

J557– DIREITO CIVIL II (Obrigações)

J580 – DIREITO CIVIL V (Família)

J791 – Direito do Consumidor


	Curso

DIREITO
	Centro - CCJ

	2. EMENTA

	Conceito, finalidades e pressupostos da responsabilidade civil. Classificações importantes. Responsabilidade civil objetiva. A responsabilidade do Estado na Constituição Federal do Brasil de 1988. Liquidação do dano.



	3. OBJETIVOS
	4. CONTEÚDO
	h/a

	Conceituar a responsabilidade civil, ressaltando a importância da sua compreensão no cenário jurídico contemporâneo, o âmbito de sua aplicação, sua evolução, as principais classificações e a incidência de normas constitucionais.

Identificar e compreender o conceito e a extensão do ato ilícito.

Analisar o aspecto volitivo da causação do dano, a posição da culpa lato sensu no âmbito do direito danos, enfocando a responsabilidade subjetiva. 

Identificar os elementos caracterizadores do dano e as espécies de dano indenizáveis, destacando a sua importância para a responsabilidade civil.

Conceituar nexo causal e analisar as teorias sobre a causalidade.

Analisar os fundamentos da responsabilidade civil objetiva e sua confluência com o principio constitucional da solidariedade.

1ª CHAMADA – 1º NP – 27/03
2ª CHAMADA – 1º NP – 29/03

Analisar o conceito e extensão da responsabilidade civil contratual.

Analisar e discutir a responsabilidade por fato de terceiro.

Compreender a responsabilidade do guarda no direito brasileiro, analisando a responsabilidade civil pelo fato da coisa e pelo fato do animal.

Analisar a responsabilidade estatal, compreendendo as distinções entre os efeitos dos dano decorrente da conduta ativa daqueles decorrentes da conduta omissiva.

Analisar as possibilidades da incidência da responsabilidade civil no âmbito das relações familiares, destacando o fato de ser a família instituição instrumental de amparo ao desenvolvimento da personalidade.

1ª CHAMADA – 2º NP – 29/05
2ª CHAMADA – 2º NP – 31/05
Analisar os elementos essenciais à liquidação do dano para efeito de fixação do quantum indenizatório e a problemática das ações reparatórias.


	UNIDADE I – INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA RESPONSABILIDADE CIVIL
1. Evolução histórica do instituto da responsabilidade civil:
· As bases da responsabilidade civil - da culpa ao risco 
· A responsabilidade civil na Constituição Federal/1988 

2. Conceito e importância da responsabilidade civil

· A problemática da responsabilidade civil como parte dos efeitos jurídicos da liberdade
1. Elementos gerais

3. Modalidades de responsabilidade:

1. Responsabilidade civil e Responsabilidade criminal

· Independência do juízo
· Sentença criminal e sentença cível 
3. Classificação da responsabilidade civil:
4.1 Segundo a fonte:. Responsabilidade civil quanto à fonte: contratual e extracontratua
4.2. Responsabilidade civil quanto ao elemento volitivo: responsabilidade civil subjetiva e responsabilidade civil objetiva
4.3. Outras classificações
UNIDADE II: ATO ILÍCITO 
1. Conceito e classificações
1.1. Ato ilícito em sentido estrito e amplo.
1.2. Requisitos especiais 
2. Elemento subjetivo da ilicitude
3. Abuso de direito e suas peculiaridades
4. Excludentes da ilicitude.
UNIDADE III: CONDUTA
1.Da culpa lato sensu 
1.1.Conceito 
1.2. Elementos da conduta culposa
1.2. Imputação
2. Espécies de culpa e sua repercussão no direito civil
3. A culpa no cível e no crime
4. Responsabilidade civil subjetiva
4.1. Conceito
4.2. Teorias aplicáveis
UNIDADE IV: DANO 
1. Conceito e requisitos
2. Dano patrimonial: 
2.1. Dano emergente.
2.2. Lucro cessante ou dano negativo 
2.3. Perda da chance.
3. Dano não patrimonial ou dano moral: violação dos elementos integrantes da dignidade da pessoa humana.
3.1. Prova do dano moral
3.2. Dificuldades jurisprudenciais acerca da caracterização do dano moral
4. Dano estético
5. Discussão sobre a autonomia de outras modalidades de dano (dano corporal, dano psíquico, dano à vida de relação, dano de morte). 
6. Dano injusto
UNIDADE V: NEXO DE CAUSALIDADE E EXCLUDENTES
1. Conceito e importância para a responsabilidade civil
2. Teorias das causas.
· Concausas
· Concausa preexistente
· Concausa superveniente ou concomitantes
· Co-participação. Solidariedade. Causalidade comum.
· Causalidade por omissão

· Causalidade probabilística

· Excludentes 

UNIDADE VI RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL OBJETIVA
1. A emergência da responsabilidade civil objetiva em face do risco da atividade

2.Risco da atividade – teorias

3. Princípio da solidariedade na distribuição dos riscos.

4. Estrutura dualista do Código Civil e o advento das leis esparsas que consagram a responsabilidade civil objetiva

5. Ampliação da responsabilidade civil ante ao direito ao ressarcimento – processo de securitização 

6. Risco de desenvolvimento

7. Excludentes específicas da responsabilidade.

UNIDADE VII: RESPONSABILIDADE CONTRATUAL
1. Conceito e pressupostos

2. Distinção e similitudes com a responsabilidade extracontratual

3. Inadimplemento e mora.

4. Juros e cláusula penal.

5. Responsabilidade pré e pós-contratual.

UNIDADE VIII – DA RESPONSABILIDADE POR FATO DE TERCEIRO
1. Princípios gerais

2. Responsabilidade direta e responsabilidade indireta

3. Casos de responsabilidade por fato de outrem

· Responsabilidade dos pais pelos filhos menores

· Responsabilidade de tutores e curadores

· Responsabilidade do proponente por ato do preposto

· Responsabilidade dos educadores

· Responsabilidade dos hoteleiros

· Responsabilidade pela participação nos produtos do crime

UNIDADE IX – DA RESPONSABILIDADE CIVIL PELO FATO DA COISA E PELO FATO DO ANIMAL
1. Contextualização da responsabilidade do guarda no direito brasileiro

2. Conceito de guarda e conseqüentes contratuais

3. Da responsabilidade do locador de automóvel

4. Responsabilidade civil dos depositários e encarregados de guarda e vigilância de carros

5. Responsabilidade do dono do edifício ou construção

6. Responsabilidade de effusis et dejectis
7. Do dano causado por animais
7.1. Responsabilidade do proprietário e do guarda do animal

7.2. Causas excludentes da responsabilidade do proprietário ou do detentor do animal

7.3. Força maior e culpa exclusiva da vítima como excludentes da responsabilidade pelo fato do animal

UNIDADE X – RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL DO ESTADO
1.Noções de responsabilidade extracontratual do Estado

2. Evolução histórica da Responsabilidade do Estado.

3. Responsabilidade do Estado no Direito brasileiro

3.1. Responsabilidade objetiva

3.2. Condicionantes: agente, risco administrativo, dano a terceiro.

3.3. Responsabilidade civil na hipótese de dano decorrente da omissão do agente.

4. Responsabilidade Civil dos Prestadores de Serviços Públicos

5. Responsabilidade estatal por atos legislativos

6. Responsabilidade do Estado por atos judiciais e jurisdicionais

7. Denunciação à lide nos processos de Responsabilidade do Estado

UNIDADE XI: RESPONSABILIDADE CIVIL NAS RELAÇÕES FAMILIARES
1. Aspecto finalístico da família na formação da personalidade e amparo à pessoa e reparação de dano

· Discussão sobre a natureza da responsabilidade civil incidente nas relações familiares: a problemática da culpa.

2. Deveres parentais e responsabilidade

3. Deveres de assistência material e moral aos filhos: conseqüências do abandono e dano

4. Reparação de dano entre cônjuges e companheiros.

5. Desassistência ao idoso e eventual responsabilidade. 

UNIDADE XII AÇÃO REPARATÓRIA E LIQUIDAÇÃO DO DANO
1. Princípios gerais.

2. Influência da culpa.

3. Dano material e extensão do dano

- Lucro cessante; danos emergentes; perda da chance

4. Liquidação do dano moral

- fixação do dano

- Críticas às tentativas de tabelamento.

5.Liquidação por arbitramento e a liquidação por artigos.

6.Modo de reparação: específica e por equivalente em dinheiro.

7. Clausula penal e indenização

8. Deduções do seguro

9. Interesse legítimo para pleitear a reparação.
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Anexo II
ROTEIRO (TÓPICOS MÍNIMOS) PARA O TRABALHO ESCRITO

1. Introdução

2. Suporte constitucional da reparação civil

3. Distinção entre as formas de responsabilidade (civil, administrativa e criminal)


3.1. Independência de instâncias

4. Responsabilidade civil


4.1. Conceito


4.2. Pressupostos



4.2.1. Conduta



4.2.2. Dano




a) Moral




b) Material




c) Estético



4.2.3. Nexo de causalidade



4.2.4. Culpa


4.3. Responsabilidade contratual X Responsabilidade extra-contratual

4.4 Indenização civil

5. PARTE ESPECÍFICA (EQUIPE SÓ DEVE ESCOLHER UMA – POR ORDEM DE ESCOLHA -> NÃO PODE REPETIR O TEMA) – Temas estão abaixo

OBS: Pesquisar na doutrina e jurisprudência.


Equipe 1 – _____________________________________________________________


Equipe 2 – _____________________________________________________________


Equipe 3 – _____________________________________________________________


Equipe 4 – _____________________________________________________________


Equipe 5 – _____________________________________________________________


Equipe 6 – _____________________________________________________________


Equipe 7 – _____________________________________________________________


Equipe 8 – _____________________________________________________________


Equipe 9 – _____________________________________________________________


Equipe 10 – _____________________________________________________________


Equipe 11 – _____________________________________________________________


Equipe 12 – _____________________________________________________________

6. Conclusões

7. Referências bibliográficas

TEMAS
a) Responsabilidade decorrente do exército abusivo do direito
b) Responsabilidade por fato de terceiro

c) Responsabilidade na guarda da coisa inanimada 

d) Responsabilidade dano causado por animais
e) Responsabilidade Extracontratual do Estado

f) Responsabilidade Profissional (escolher uma)

g) Responsabilidade Civil dos estabelecimentos da saúde

h) Responsabilidade civil nos Contratos (escolher um tipo de contrato)
i) Responsabilidade civil no código de defesa do consumidor

j) Responsabilidade por dano ambiental

k) Responsabilidade civil nos casos de bullying
l) Responsabilidade civil nos casos de alienação parental

m) Responsabilidade civil nos casos de abandono afetivo

n) Responsabilidade Civil nas relações conjugais

o)  Responsabilidade civil nos casos de rompimento injustificado do noivado
p) Responsabilidade civil dos pais pelos filhos menores

q) Responsabilidade civil de effusis et dejectis.

r) Responsabilidade estatal civil por atos legislativos

s) Responsabilidade do estatal civil por atos jurisdicionais 

t) Responsabilidade civil dos juízes

u) Responsabilidade civil do empregador decorrentes de acidente de trabalho.
v) Responsabilidade civil da imprensa por crime contra a honra
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